
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 85.260 - BA (2017/0131499-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : BRUNO DIAS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
RECURSO DESPROVIDO. 
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. No caso dos autos, apesar da pequena quantidade de entorpecente apreendida, 
entendo que a prisão preventiva do recorrente está suficientemente fundamentada 
no fato de registrar antecedentes criminais, pois, segundo o decreto preventivo, 
ele responde a outras ações penais, inclusive por tráfico de drogas, circunstância 
que justifica sua segregação provisória para garantia da ordem pública, como 
forma de evitar a reiteração delitiva.
3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 17 de agosto de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 85.260 - BA (2017/0131499-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : BRUNO DIAS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por BRUNO DIAS 
SANTOS contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.

Colhe-se dos autos que o recorrente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Neste recurso, sustenta, em síntese, que: a) não estão presentes os requisitos 
autorizadores da segregação cautelar; b) "a alegação de cunho eminentemente genérico da 
decisão proferida em primeiro grau, apoia-se na gravidade do delito e a forma em que se deu, não 
sendo, portanto, fundamentação idônea para lastrear o decreto de prisão preventiva" (e-STJ, fl. 
96).

Pleiteia a revogação de sua prisão preventiva ou a substituição dela por medidas 
cautelares diversas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do recurso.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a prisão preventiva do recorrente foi decretada pelos 
seguintes fundamentos:

"Na hipótese versada, segundo o que consta dos depoimentos colhidos no 
APF, o fragranteado foi abordado com 07 (sete) pinos pequenos e 02 
(dois) grandes de substância semelhante a cocaína, que teria dispensado 
para evitar o flagrante (fl. 03).
A materialidade, por outro lado, está comprovada pelo laudo pericial de 
fls.12, restando satisfeita a exigência do artigo 50, §10, da Lei Antitóxico. 
Verificado, assim, o fumus commissi delicti.
Em que pese a manifestação do Ministério Público pela concessão das 
medidas cautelares diversas da prisão, verifico, data vênia, preenchido os 
requisitos da custódia cautelar ou ao periculum libertatis, tendo em vista 
que presente a necessidade da prisão para garantia da ordem pública, com 

o fito de obstar a reiteração criminosa. Isto porque o flagranteado 

demostra ser pessoa voltada à prática da criminalidade, haja vista 
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possui outras ações penais em seu desfavor, inclusive, outras duas 

por tráfico, tramitando na 2ª e 3ª Vara de Tóxicos, além de outra na 9ª 

Vara Criminal (fl. 17), o que recomenda a custódia cautelar para 

evitar a prática de novas infrações penais (art. 282 I, do CPP).
A prisão preventiva do flagranteado encontra, portanto, respaldo legal nos 
artigos 282, §6º, a prisão preventiva será determinada quando não for 
cabível a sua substituição por outra medida cautelar (art. 319), c/c 312 do 
CPP, não sendo cabível, pois, a aplicação de quaisquer das medidas 
cautelares alternativas à prisão, previstas no artigo 319 do mesmo diploma 
legislativo, com redação da Lei 12.403/11, posto que o comportamento do 
flagranteado evidencia que essas medidas não são suficientes para o fim 
pretendido pela justiça criminal consistente no acautelamento da ordem 
social." (e-STJ, fls. 44-45 - grifou-se).

Apesar da pequena quantidade de entorpecente apreendida, entendo que a prisão 
preventiva do recorrente está suficientemente fundamentada no fato de registrar antecedentes 
criminais, pois, segundo o decreto preventivo, ele responde a outras ações penais, inclusive por 
tráfico de drogas, circunstância que justifica sua segregação provisória para garantia da ordem 
pública, como forma de evitar a reiteração delitiva.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS  E  PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  
FOGO.  ALEGADA  AUSÊNCIA  DE FUNDAMENTAÇÃO  DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA  NA  GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. FUNDADO RECEIO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I  -  A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida  
constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  real indispensabilidade  
para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução criminal  ou a aplicação da 
lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
II  -  Na  hipótese,  o  decreto  prisional  encontra-se devidamente 
fundamentado  em  dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam 
que  a  liberdade  do  paciente  acarretaria  risco à ordem pública, 
notadamente  se  considerada a quantidade de entorpecente apreendido em  
seu  poder  (900g  de  maconha), bem como petrechos da atividade 
criminosa, armas e munições variadas.
III  -  Outrossim,  a  segregação  cautelar justifica-se também pelo fundado  
receio  de  reiteração  delitiva,  em  virtude dos péssimos antecedentes 
criminais do paciente.
Recurso ordinário desprovido."
(RHC 80.760/AL, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/05/2017, DJe 24/05/2017)

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA.REITERAÇÃO  DELITIVA.  GARANTIA  DA ORDEM  
PÚBLICA.  AUSÊNCIA  DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao  princípio  da  não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com  
base em dados concretos, quando evidenciada  a existência de 
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circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida extrema, nos 
termos do art. 312 e seguintes do Código de Processo Penal.
2. No caso, foi destacado pelas instâncias ordinárias que o recorrente é 
inclinado à prática de crimes, pois ostenta maus antecedentes, inclusive por 
delito da mesma natureza (condenação por delitos  contra o patrimônio e 
registros de processos por tráfico de drogas e associação para tráfico), o 
que, por si só, justifica a prisão preventiva para garantia da ordem pública. 
Precedentes.
3. Recurso em habeas corpus improvido."
(RHC 80.785/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 06/04/2017)

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a periculosidade do recorrente indica 
que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
01/06/2017, DJe 09/06/2017; RHC 82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 
09/06/2017.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em habeas corpus.
É como voto.

Documento: 1626818 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/08/2017 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0131499-0 RHC    85.260 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0003522-30.2017.8.05.0000  00035223020178050000  03053334620178050001  
3053334620178050001  35223020178050000  37692017

EM MESA JULGADO: 17/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRUNO DIAS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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